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" La primera parte del acta resumida de esta sesión apareció como documento 
Е/СЫ.4/1983/SR,42. 

La presente acta podrá ser objeto de correcciones. 
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CUESTION DE LA VIOLACION DE LOS DERECHOS HUHAiíOS Y LAS LIBERTADES-FUHDAMEtiTALES EN 
CUALÍ3UIER PARTE DEL MUNDO, Y EW PARTICULAR Eí( LOS PAISES ï TERRITORIOS COLONIALES Y 
DEPENDIEiJîES (teraa 12 d e l programa) (continuación) (Е/СП .4 /I983/I6 а 20, ; 22 у 
A d d.l, 55, 4 5 , 47, 51 а 53, 55; E/Cii : 4 a 9 8 5/LЛ8, L , 5 7 , L 0 8 , L , 4 8 , L . 5 3 , 'L.58; 
E/CH.4/l985/fîG0/2, 4 , 3 а 15, 21 , 2 5 , 27 а 31 , З8, 39, 4 1 , 4 2 , 4 5 , 4á) 

1. E l Sr. ZAHIRNIA (Observador d e l Irán) di c e qus l a s o l i d a r i d a d i n t e r n a c i o n a l debe 
of r e c e r s e a l o s refugiados independientemente de toda consideración pola'tica. Ыо sólo 
debe proporcionarse adecuada protección y socorro do emergencia a l a s víctimas de l o s 
éxodos masivos oino quo deben emplearse todos l o s medios para e l i m i n a r l a s causas 
básicas de t a l e s éxodos. La Comisión debería ped i r a todos l o s ¿;¡;obiernos que se 
adhieran a l a Convención y a l Protocolo r e l a t i v o a l Estatuto de loa Refugiados. En e l 
caso de su propio país, l o s refugiados y personas expulsadas proceden de Estados que 
no han r a t i f i c a d o esos instrumentos. 

2. E l Irán está interesado en l o s estudios sobre éxodos masivos debido a l enorme 
a f l u j o da refugiados, particularmente d e l Afganistán y d e l I r a q , que plantean a su 
Gobierno problemas que deben ser r e s u e l t o s con l a a s i s t e n c i a de l a comunidad i n t e r ­
n a c i o n a l , waturalmente, este nuevo fenómeno de expulsión de personas d e l Iraq t i e n e 
p e l i g r o s a s repercusiones. Ha sido práctica permanente d e l Iraq,; ya en 1971-1975 У 
luego an 1980-1983, expulsar a sus ciudadanos h a c i a e l Irán de l a manera más inhumana, 
en masa a individualmente. A este respecto e l Gobierno d e l Irán desea dar l a s g r a c i a s 
a l ACWUR por haber dispuesto e l envío de una miaión de programación a l Irán para 
ocuparse de estas personas. 

5 . Un aspecto inherente a l concepto de n a c i o n a l i d a d es e l derecho a establec e r s e y 
r e s i d i r en e l t e r r i t o r i o d e l Estado de o r i g e n , derecho i n c l u i d o frecuentemente en e l 
derecho c o n s t i t u c i o n a l . Según l o s p r i n c i p i o s aceptados d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , l a 
admisión de extr a n j e r o s es un asunto que queda a discreción de cada Estado. De e l l o 
se desprende que l a expulsión de nacionales a otr o Estado sólo pueda r e a l i z a r s e con e l 
consentimiento d e l Estado e x t r a n j e r o en cuestión; en caso c o n t r a r i o , e l Estado extran ­
j e r o que no haya dado su consentimiento podrá ped i r a l Estado de o r i g e n que se abstenga 
de expulsar a l a s personas o que l a s readmita, de conformidad con l a obligación de un 
Estado de p e r m i t i r a зиз nacionales l a reüidencia en su t e r r i t o r i o . Esta obligación 
que es parte d e l derecho i n t e r n a c i o n a l se desprende además d e l propio concepto de 
na c i o n a l i d a d . Se basaren l a supremacía t e r r i t o r i a l y su inobservancia podría perturbar 
e l orden de l a s r e l a c i o n e s pacíficas dentro de l a comunidad de naciones creando a otr o s 
Estados o b l i g a c i o n e s p o t e n c i a l e s y usurpando su jurisdicción. Esta cuestión fue teraa 
de a c t u a l i d a d a p a r t i r de 1953 cuando Alemania expulsó a c i e r t o s .';̂ rupo3 de sus na c i o ­
n a l e s , situación que posteriormente condujo a l a conclusión de acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s 
sobre e l p a r t i c u l a r . 

4- Con respecto a l a cuestión de l a nac i o n a l i d a d iraquí, debe recordarse que l o s 
artículos 52 y 53 d e l Tratado de Lausana de 1923 establecían e l derecho a Optar por 
l a n a c i o n a l i d a d iraquí y que, desde I926 se confirió esa na c i o n a l i d a d a todas l a s 
personas que r e s i d i e r a n hábitualraente en t e r r i t o r i o iraquí. Por l o ta n t o , en e l uaso 
de l o s 150.000 iraquíes expulsados en 1972 y 1973 У luego en 1980, l a s o b l i g a c i o n e s 
i n t e r n a c i o n a l e s d e l Gobierno iraquí son absolutas, puesto que e l Iraq nunca objeto 
estas d i s p o s i c i o n e s y su ley de na c i o n a l i d a d de 1924, enmendada en 1925 У 1926¿ de 
hecho fue de conformidad con l a s d i s p o s i c i o n e s sobre n a c i o n a l i d a d d s l Tratado de• 
Lausana, reconociendo así que todas l a s personas expulsadas eran iraquíes. Además,;la 
constitución p r o v i s i o n a l d e l I r a q , enmendada en 1965, salvaguarda e l derecho de r e s i ­
dencia y e l derecho a l a propiedad p r i v a d a , y l a Convención para Reducir l o s Casos de 
A p a t r i d i a e s t i p u l a que ninguna persona o grupo de personas puede ser privada de su 
na c i o n a l i d a d . N i una s o l a de l a s personas entre l o s muchos mile s da or.pulsados d e l 
Iraq ha reclamado l a nac i o n a l i d a d iraní. 
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5. Pretender i n j u s t i f i c a d a r a e n t e , бО años después do haber a d q u i r i d o l a na c i o n a l i d a d 
iraquí, quG l a s personas expulsadas son iraníes, es una violación d o l derecho i n t e r ­
n a c i o n a l . La situación se ve agravada por e l hecho de que muchas de l a s personas 
afectadas son ancianos y fueron expuluados a una зопа desértica f r o n c e r i s a durante a l 
i n v i e r n o , 

6. Por u l t i m o , unos 30.OÜO kurdos iraquío-í ве r s f u ^ i a r o n en o l Irán en 1975 pero su 
número ha aumentado desde e l сош1епг;о de l a грдегга iraquí. A este respecto, su Gobierno 
a¿̂ radactí l a a s i s t e n c i a proporcionada por e l CICR a 1Я.000 kurdos iraquíes en Ziveh. 
Además, aproximadamente 1.000 iraquíes, entv;; oí'iciaiss y soldados, han pedido a s i l o on 
c l Irán. 

7. E l Sr. CAMCOREL (Observador de Turquía) d i c e que se ba hecho r e f e r e n c i a a su país 
en e l informs oobre éxodos nasxvos, diciendo que l o sucedido on 1974 en Chipre, a raíz 
de l a invasión de Turquía, fue un éxodo o dc3pIa7.ar.iiento r.iasJ.vo da l o a más graves 
(E/CM.4/1903/33í anexo 1, pág. l : ; ) . Esta f a l s a representación de l a situación de 
Chipre os un desconocimiento f l a g r a n t e de 1оз hechos y una distorsión de l a verdad. La 
invasión que d i o luga r a l до1ре san¿i'rj.ento que derribó a l Gobierno c h i p r i o t a no 
procedía de Turquía. E l único objeto de l a intervención de Turquía fue poner f i n a una 
matanza s i n precedentoü entre c h i p r i o t a s turcos y g r i e g o s . La prueba de a l i o f i g u r a en 
l a s actas d e l Consejo do S3i?uridad do j u l i o de 1974. Lob- autores d e l comentario an 
cuestión taivibien d i s t o r s i o n a n l a verdad haciendo caso omiso da l a s decenas de miles de 
c h i p r i o t a s turcos que, privados do sus derechcj básicos, se v i e r o n obligados a dejar 
su país, particularmente entre 19^4 У 1974. 

8. E l orador pide que ou alocución conste en a c t a para que se disponga de uvia i n f e r -
macion aás e q u i l i b r a d a sobre l a situación й-^, Chipre, en v i s t a do l a ausencia de repre­
sentantes de l a s víctimas de l a a ejecuciones a r b i t r a r i a s r e a l i z a d a s en Chipre, hasta 1974> 
y de l a s personas obligadas a emprender un 3;:odo masivo, es d e c i r , do l a comunidad 
c h i p r i o t a t u r c a . 

9 . E l Sr. PILOT (Consejo Mundial de Pueblos Indígenas) d i c e que su pueblo, e l pueblo 
3.nnu, que se compone de 9-000 persona^ v i v e en l a región subártica n o r d o r i e n t a l de 
Araérica d e l Horte. Los europeos que descubrieron l a gran rxquesa de este t e r r i t o r i o 
asumieron e l poder decidiendo que l a población indí^^ena debía ser europeizada y 
ubicada en rescrvaü, separada de su forma ds v i d a y sus orígenes, pa.t̂ a poder e x p l o t a r 
así sus t i e r r a s . .Зи pvieblo t i e n e o l deber de luchar contra esta dominación y reafirmar 
sus derechos sobre sus tisrra;¿. Su situación as s i a i l a r a l a de l o s pueblos de ilamibia 
y Sudáfrica, pues sufra n l a bantustanización y dependen de un régimen c o l o n i a l . Ese 
régimen l o s considera una fuente de tr a b a j o barato y cu riqueza n a c i o n a l está sometida 
a l p i l l a j e . Entre 1975 У i 9 3 0 , .sólo en e l proyecto de C h u r c h i l l F a l l s se han extraído 
de estas t i e r r a s 4 .200 m i l l o n e s de dólares canadienses. 

10. En relación con e l derecho a l a l i b r e determinación, e l Rel a t o r E s p e c i a l de l a 
Subcomisión de Prevención de Di s c r i m i n a c i o n e s y Protección a l a s Minorías ha subrayado 
e l respeto de l a unidad y e l t e r r i t o r i o nacdonaler: y, por au pa r t e , a l orador desea 
informar a l a Comisión que su nación continúa ocupando su propia t i e r r a paso a l a s 
presiones e x t r a n j e r a s , pero que l a a c t u a l situación de e t n o c i d i o debería ser investi» 
gada urgenteraente antes de que provoque mayores daños, 

11. E l Gr. R03EL (Confederación Hundial d e l ïrabajo) dice qus en todas parte.s parece 
e x i s t i r preocupación por l a promoción y l a protección de l o s derechos Ьитапоя como l o 
muestran l a s r e s o l u c i o n e s aprobadas por diversoa órganos de l a s Haciones Unidas a f i n 
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de tomar medidas e f e c t i v a s contra t a l e s v i o l a c i o n e s . Conformo pasa e l tiempo, io,y 
derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales ae v i o l a n con más f r e c u e n c i a y aún con 
mayor v i o l e n c i a . Además de l a s permanentes y repugnantes s i t u a c i o n e s de a p a r t h e i d , 
c o l o n i a l i s m o , ocupación e.::tranjera y d i v e r s a s formas de dominación que auaaentan l a 
opresión, l a desigualdad y l a pobreza, l a s violacioneü do l o s derechos humanos se mani­
f i e s t a n en forma de a r r e s t o s , p r i a i o n e s a r b i t r a r i a s , t o r t u r a s , ejecuciones sumarias, 
matanzas, éxodos masivos y expulsiones de l o s países do r e f u g i o . Todo medio es ade­
cuado, siempre que s i r v a l o s i n t e r e s e s de l a s autoridades. En algunos lugares astas 
v i o l a c i o n e s han s i d o i n s t i t u c i o n a l i z a d a s y no son e x c l u s i v i d a d de ninguna región par­
t i c u l a r n i de ningún sistema s o c i a l , político o scoiiómxoo. Es más fácil contar l o s 
países donde en alguna medida se respetan l o s derechos hUínanos, que enumerar aquéllos 
donde se v i o l a n . Por supuesto, en muchos países e x i s t e n dramáticas s i t u a c i o n e s sobre 
l a s cuales l a Comisión no ha r e c i b i d o información. 

12. Está c l a r o que l a s causas básicas residen en l o s f a c t o r e s políticos, económicos, 
s o c i a l e s y c u l t u r a l e s . Lamentablemente, en muchos casos l a s autoridades no han tenido 
en cuenta l a s sugerencias formuladas a f i n de r e s t a u r a r l o s derechos y l i b e r t a d o s , y 
l a s o l i c i t u d do l a Asamblea General de que cooperen con l a Comisión, ha tenido escaso 
eco. Las autoridades de algunos países pretenden preocuparse por l a protección de l o s 
derechos humanos, pero no actúan de conformidad con l o s p r i n c i p i o s contenidos en l o s 
instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s de derechos humanos. Incluso cuando se consideran algunas 
reformas, son objeto de manipulaciones y presiones por parte de l a s oligarquías que 
t r a t a n de preservar sus propios i n t e r e s e s , como as s i caso de E l Salvador y P o l o n i a . 

15 . E l contraste entre l o s compromisos asumidos por l o s Estados en cuanto a l respeto 
de l o s derechos humanos y l i b e r t a d e s fundamentales y su actuación r e a l es impresionante. 
Mi l o s países n i l o s círculos f i n a n c i e r o s que dominan e l mundo muestran ninguna i n c l i = 
nación a l cambio. Los p r i n c i p i o s de l a Carta y de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos 
Humanos sólo son u n i v e r s a l e s en teoría y siraplemento b e n e f i c i a n a l a s c l a s e s p r i v i l e ­
giadas tanto de l o s países i n d u s t r i a l i z a d o s como de l o s países en d e s a r r o l l o . Los 
gobiernos reducen l o s derechos humanos a un sistema de procedimientos l e g a l e s , que 
u t i l i z a n para atacar a l o s países con opiniones opuestas. Los procedimientos confiden­
c i a l e s adoptados por l a s ilaciones Unidas conducen simplemente a resultados i n e f i c a c e s . 
Las a c t i v i d a d e s de l a s îJaciones Unidas, dominadas por l o s i n t e r e s e s da l o s gobiernos, 
no puedan ser s i n o s u p e r f i c i a l e s y desacreditan a l a organización. 

14, La Confederación es consciente'de l a s d i f i c u l t a d e s con que se enfrentan l a s 
Naciones Unidas por l o que respecta a l o s derechos humanos, i n c l u i d a l a f a l t a de 
voluntad política por parte de l o s Gobiernos Miembros. Verdaderamente e x i s t e n dos 
mundos: e l d e l r i c o opresor, preocupado por mantener sus p r i v i l e g i o s y v i o l a r l o s 
derechos para l o g r a r l o y e l d e l pobre, que reclama sus legítimos derechos. Las e s t r u c ­
turas de l a s daciones Unidas no ae aj u s t a n a l a r a a i i d a d n i a l mandato de sus d i f e r e n ­
tes órganos. F a l t a información o b j e t i v a sobre l a situación de l o s derechos humanos en 
e l mundo, porque muchos gobiernos no están dispuestos a s u m i n i s t r a r información n i a 
r e c i b i r misiones, un hecho que c o r r i g e s i n embargo parcialmente l a contribución de l a s 
organizaciones no gubernamentales cuyo papel dentro de l a s Naciones Unidas debería 
es t i m u l a r s e . 

15, Es de esperar qua mejoren l o s métodos, procedimientos y medios de l a s Waciones 
Unidas, La Organización debe d e s a r r o l l a r un sistema de informaciones completo y obje­
t i v o que pueda proporcionar informes periódicos sobre l a situación de l o s derechos 
humanos en e l mundo, s i m i l a r e s a i o s informes periódicos sobre l a situación económica 
y s o c i a l . Las Naciones Unidas pueden también c o n s t i t u i r e l campo adecuado para l a 
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actuación de equipos cuyo papel sea proporcionar d e s c r i p c i o n e s p r e c i s a s de l a situación 
de l o s derechos humanos que de esa manera permitan a l a s Maciones Unidas tomar medidas 
a tiempo. La Organización también debería e s t a b l e c e r un puesto permanente de A l t o 
Comisionado de l a s Mociones Unidas para l o s Derechor, Humanos, cuyas a c t i v i d a d e s no 
est u v i e r a n sometidas a un mandato político. E l orador i n s t a a l a Comisión a tomar 
medidas concretas para poner f i n a l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos, p a r t i c u l a r ­
mente en l o s países que son objeto de resoluciones dentro d e l tema que se d i s c u t e . 

16. E l S r . MacDERMOT (Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s ) d ice que es lamentable que 
no se haya nombrado un r e l a t o r e s p a c i a l para e s t u d i a r l a situación de Guatemala. La 
rep e t i d a negativa d e l Gobierno de Guatemala a aceptar a l a s personas propuestas, pone 
en entredicho su deseo de cooperar. Desde j u n i o d e l año pasado, l a Comisión 
I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s ha seguido recibiendo informes de ataques contra l a s aldeas 
por parte de l a s tropas gubernamentales. Uno üe l o s informes, publicado por su 
organización en 1979» a t r i b u y e e l origen de l a represión a l a concepción mezquina de 
sus i n t e r e s e s económicos, que ti e n e n l o s grandes t e r r a t e n i e n t e s y d i c e que l a v i o l e n c i a 
es endémica en un sistema socioeconómico que t r a t a de mantener en l a servidumbre a l a 
mayoría de l a población. La lucha s o c i a l ha alcanzado alarmantes proporciones y es 
deplorable que a l Gobierno de I s r a e l haya decidido s u m i n i s t r a r armas a Guatemala en un 
momento en que l o s Estados unidos y otros países se han negado a h a c e r l o . 

17. En e l informe d e l Representante E s p e c i a l de l a Comisión sobre l a situación en 
E l Salvador (Е/СЫ.4/1983/20) se pone de ma n i f i e s t o l a p e r s i s t e n c i a de l a confrontación 
armada y i a v i o l e n c i a g e n e r a l i z a d a ; según n o t i c i a s , en 1982 se cometieron más de 5-000 
asesinatos políticos. E l orador no puede dejar de s u s c r i b i r l a s recomendaciones d e l 
Representante E s p e c i a l da que haya un diálogo entre e l Gobierno y todas l a s fuerzas 
políticas d e l país, i n c l u i d a s l a s de oposición de i z q u i e r d a . 

18. Por l o que respecta a P o l o n i a , es lamentable que e l Gobierno de ese país se haya 
negado a cooperar con e l R e l a t o r E s p e c i a l , Es de esperar que l a Comisión i n s t e a l 
Gobierno de P o l o n i a a que reconsidere su decisión, que impide que un observador im­
p a r c i a l r e a l i c e una evaluación independiente de l a situación. 

19. Por o t r a p a r t e , e l Gobierno de Guinea E c u a t o r i a l no ha aprovechado debidamente e l 
asesoramiento d e l Re l a t o r E s p e c i a l para redactar su nueva Constitución. La Comisión 
In t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s distribuyó un docuraento con un análisis d e l te x t o (E/CN .4 / I983/ 
WG0/4) en que se demuestra que ese nuevo instrumento puede s e r v i r para e s t a b l e c e r una 
forma de gobierno personal capaz de socavar (-gravemente l o s derechos humanos que prasun= 
tamento debe proteger. La Comisión debe mantener en estudio l a situación hasta que se 
celebren e l e c c i o n e s l i b r e s . 

2 0 . Resulta especialmente sncomiable e l informe franco y l a s recomendaciones sobre 
ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s , y l a Comisión debe prorrogar ciertamente e l mandato 
d e l R e l a t o r E s p e c i a l . 

21. Por l o que respecta a l informe sobre l a s s i t u a c i o n e s llamadas de estado de s i t i o o 
de excepción (Е/СЫ,4/Sub.2/1982/15), quo se examina en relación con e l tema 10 d e l 
programa, conviene recordar hasta qué punto t a l e s s i t u a c i o n e s han dado lugar a graves 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. Por su p a r t e , l a Comisión I n t e r n a c i o n a l de 
J u r i s t a s realizó un estud i o p a r a l e l o sobra l o s estados de елсзрс1оп que publicará en 
fecha próxima. 
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2 2 . Merecen e l o g i o l o s esfuerzos tendientes a r e s o l v e r e l probleraa de l o s derechos 
humanos y l o s éxodos masivos, pero hay que proceder con c a u t e l a a f i n de g a r a n t i z a r que 
no se socaven c i e r t o s p r i n c i p i o s básicos y prácticas e s t a b l e c i d a s . Las personas que 
respondan a l a s d e f i n i c i o n e s de refugiados en l a Convención de 19í>l У en e l Protocolo 
de 1967 deben e s t a r protegidos por e l p r i n c i p i o de l a no devolución y habrá de conce» 
dárseles a s i l o , pero también hay que extender protección análoga a aq u e l l a s personas que 
no respondan a estas d e f i n i c i o n e s . En ese s e n t i d o , l a práctica seguida por e l Gobierno 
de l o s Estados Unidos de entregar a l o s h a i t i a n o s detenidos en a l t a mar a representantes 
de su país c o n s t i t u y e una violación de l a s normas internacionalmente aceptadas, y a l o s 
interesados se l e s negó todo derecho e f e c t i v o de apelación. Además, sa ha observado en 
Haití un hostigamiento y un maltrato sistemático de l o s refugiados que regresaron a su 
p a t r i a . En un f u t u r o próximo, l a Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s publicará un 
informe sobre ase país. 

2 5 . E l Sr. NCHAMA (Movimiento I n t e r n a c i o n a l para l a Unión F r a t e r n a l entre l a s Razas y 
l o s Pueblos) dice que e l informe sumamente i n t e r e s a n t e sobre ejecuciones sumarias o 
a r b i t r a r i a s (E/CH.4/1983/16) debería haber i n c l u i d o también l a situación en Guinea 
E c u a t o r i a l , donde se siguen violando l o s derechos humanos. Las autoridades pretenden 
que l a situación as l e g a l y normal a raíz d e l referéndum c o n s t i t u c i o n a l celebrado 
en 1982, a pesar de que l a Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s señaló en un informe 
(E/CW.4/1983/NGO/4) que en l a preparación d e l t e x t o no p a r t i c i p a r o n representantes d e l 
pueblo, n i de organizaciones políticas, s i n d i c a l e s , s o c i a l e s o comunitarias. Los 
partldçs políticos siguen prohibidos y muchos d i r i g a n t a s de l a oposición se encuentran 
aún.en e l e x i l i o . Las protestas en contra de l a situación reinante fueron reprimidas 
por l a f u e r z a . La Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s comparó l a situación con e l caso 
de C i i i l e donde en 198O e l régimen m i l i t a r logró que se aprobara una nueva constitución 
que contiene d i s p o s i c i o n e s a r b i t r a r i a s análogas. 

2 4 . En Guinea E c u a t o r i a l nada ha cambiado desde 1979, año en que e l Presidente 
Obiang Uguema ocupó e l poder, pues e l país sigue s u f r i e n d o v i o l a c i o n e s sistemáticas de 
l o s derechos humanos. Es importante que c u a l q u i e r t i p o de s e r v i c i o c o n s u l t i v o que 
organicen l a s Waciones Unidas para ayudar a l Gobierno de Guinea E c u a t o r i a l en e l r e s t a ­
b l e c i m i e n t o de l o s derechos huüianos y l a s l i b e r t a d e s fundaméntalas se tenga en cuenta 
e l i d e a l de l a s iíacionas Unidas c o n s i s t e n t e en l a promoción y en l a protección de l o s 
derechos humanos proclamados en l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s de Derechos Humanos, La 
nueva Constitución v i o l a muchos artículos de l o s Pactos, así como de l a misma Declaración 
U n i v e r s a l de Derechos Humanos, a l negar a l o s obreros e l derecho de huelga, l o que 
s i g n i f i c a mantenerlos an situación de a s c l a v i t u d , o mediante l a limitación d e l derecho 
de habeas corpus. Esas r e s t r i c c i o n e s s i g n i f i c a n que c u a l q u i e r ciudadano puede ser 
detenido y que l o s detenidos pueden ser t o r t u r a d o s . Hay c o n t r a d i c c i o n e s entre algunos 
artículos d e l texto y, además, hay cuestiones que quedan pendientes. En r e a l i d a d , l a 
Constitución no es o t r a cosa que l a afirmación de una d i c t a d u r a . Los derechos humanos 
descansan en una s o l a base que es l a democracia, y e l afán por promover y proteger 
esos derechos forma parte de l a lucha contra l a s minorías oligárquicas. La Comisión 
t i e n e que o r i e n t a r sus s e r v i c i o s c o n s u l t i v o s de t a l manera que s i r v a n para favorecer 
l o s derechos de l o s pueblos a l a l i b r e determinación y no para confirmar a l o s d i c t a ­
dores en e l poder. 

2 5 . La Sra. GABR (Li g a I n t e r n a c i o n a l de l o s Derechos d e l Hombre) di c e que en primer 
lug a r desea señalar a l a atención de l a Comisión l a s penalidades d e l Dr. Andrei Sakharov, 
quien ha c o n t r i b u i d o tanto a promover i n i c i a t i v a s da gran alcance en b e n e f i c i o de l a 
humanidad e i n c l u s o para su s u p e r v i v e n c i a , pero quien seguramente desearía que l a 
Comisión e s t u d i a r a l a suerte de muchas otr a s personas que se encuentran en prisión en 
l a Unión Soviética. Es i m p r e s c i n d i b l e que l a Comisión interponga sus buenos o f i c i o s a 
f i n de conseguir que se ponga f i n a l e x i l i o que pesa sobre e l Dr. Sakharov, antes de 
que sea demasiado t a r d e . 
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26. л l a Li g s I n t a r n a c i o n a l de l o s Derechos d e l Hombre l e preocupa profundamente l a 
promulgacidn de leyes en v i r t u d de l a c cuales se i n s t i t u c i o n a l i z a n l a s v i o l a c i o n e s de 
l o s derechos humanos y a menudo se elimlíia l a p o s i b i l i d a d de r e c u r r i r a l sistema 
j u d i c i a l . Sudáfrica observa l a práctica u l t r a j a n t e d e l a p a r t h e i d . En 1982, promulgó 
nuevar leyes para imponer una mordaza a l a n r e n j a , m£̂ i4ti.iner en prisión por tiempo 
i n d e f i n i d o a l o s detenidos s i n someterlos a j u i c i o , i n s t i t u c i o n a l i s a r l a t o r t u r a y 
a p l i c a r r e s t r i c c i o n e s para a l otorgamiento de l a ciudadanía y l a l i b r e circulación 
tanto dentro como fuera d e l país. C h i l e oiguió e l mismo camino, en l a medida en que 
su nueva Constitución presuntamente c o n f i e r e derechOT a l o s i n d i v i d u o s , pero a l mismo 
tiempo l o s despoja de esos mismos derechos en v i r t u d d e l artículo t r a n s i t o r i o 24 que 
concede "podares de excepción a l Presid e n t e " a f i n de r e s t r i n g i r l a l i b e r t a d de c i r c u ­
lación, suspender o r a s t r i n g i r e l derecho de reunión, ordenar l a detención de i n d i v i d u o s 
en lugares s e c r e t o s , expulsar a c i e r t a s регзопаз d e l рахгз y ordenar e l reasentamiento 
forzoso de o t r a s (confinamiento). En P o l o n i a , a l Estatuto S i n d i c a l de emergencia se 
ha convertido en l e y d o l derecho en ese país y r e s t r i n g e l a p o s i b i l i d a d de es t a b l e c e r 
organizaciones s i n d i c a l e s s i n e l consentimiento previo d e l Gobierno, prohibe e l e s t a ­
blecimiento de más do un s i n d i c a t o en una misma empresa, l i m i t a e l derecho a e s t a b l e c e r 
organÍ2acione?3 s i n d i c a l e s en e l plano r e g i o n a l y n a c i o n a l , d i s u e l v e todos I03 antiguos 
s i n d i c a t o s Э impone severas r o a t r i c c i o n a s a l derecho de huelga. Cabe preguntarse en 
afecto s i e l o b j e t i v o d e l Es t a t u t o c o n s i s t e en protegor loa derechos de l o s trabajadores 
o l i m i t a r l o s . 

27. La única forma de combatir l a instituclonaiización de l a legislación r e p r e s i v a es 
mediante l a acción de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . La L i g a I n t e r n a c i o n a l de l o s Derechos 
d e l üorabre i n s t a a l a Comisión a que s i g a examinando estas cuestiones, dondequiera que 
30 planteen, independientemente de l a geografía, l o s bloques políticos o l a s ideologías. 

23. E l Sr. HAMESSIAH (Procedural Aspects of I n t e r n a t i o n a l Lav I n s t i t u t e / I n t e r n a t i o n a l 
Human Rights Law Group) hace notar que, en e l estudio sobre l a s s i t u a c i o n e s de estado 
de s i t i o о de ехсерсШп (Е/СН.4/Sub.2/1982/15), l a Relatora E s p e c i a l de l a Subcomisión 
instó a que se v i g i l a r a n l a s medidas promulgadas durante l a s s i t u a c i o n e s declaradas de 
excepción habida cuenta ds I03 derechos enumerados en e l párrafo 2 d e l artículo 4 d e l 
Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos. 

29. Su organización desea señalar a l a atención de l a Comisión l o s casos en que se ha 
rebasado, mediante leyes e s p e c i a l e s o ..édldas de excepción, l o que pue-ie considerarse 
como estrictamente necesario en una situación concreta. En i l a l a a i a r i g e e l estado de 
excepción desde 196O, l o que s i g n i f i c a que ha estado sometida desde entonces a l o s 
abusos corrsspondientep-, y en Turquía se han i n s t i t u c i o n a l i z a d o l a s medidas r e s t r i c t i f 
vas a p a r t i r de l a imposición de l a l e y m a r c i a l en 198O. E l I n t e r n a t i o n a l Human Rights 
Law Group visitó S r i Lanka en I982 y 19O3 y observó que l a Ley sobre e l Terrorismo se 
había convertido an elemento perdurable de l a legislación de S r i Lanka, a pesar de que 
se había levantado e l estado de excepción; además de i n e f i c a z , esta Ley e:" contraprodu­
cente pues a i s l a a l pueblo t a m i l y r e s t r i n g e sus derechos c i v i l e s y políticoa. 

30. Indudablemente hay que f e l i c i t a r a l a República de Corea por haber puesto en 
l i b e r t a d a algunos p r i s i o n e r o s políticos y restaurado l o s dorucho? políticos, pero e l 
levantamiento formal de l a l e y m a r c i a l no debe o c u l t a r l a p e r s i s t e n c i a de l a s v i o l a ­
ciones do l o s derechos humano,3. Análogamente, aunque en Pol o n i a ya no está en v i g o r 
l a l e y m a r c i a l , se han i n s t i t u c i o n a l i z a d o algunos de sus aspectos, sobre todo en 
relación con l o s derechos de l o s trabajadores. E l orador pide que so i n v e s t i g u e l a 
situación de lor. derechos humanos sn P o l o n i a , e i n s t a además a l Gobierne ds Guatemala 
a que coopere con l a Comisión una ves que se nombre a un r e l a t o r e s p e c i a l . 
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31. Todas l a s naciones t i e n e n interés en promover l a la b o r de l a Comisién en l a e s f e r a 
de l a proteccién de l o s derechos humanos, pero ese cometido no podrá l o g r a r s e plenamente 
a menos que todos l o s gobiernos acepten l a s opiniones de la- Comisión según se r e f l e j a n 
en sus r e s o l u c i o n e s . 

32. E l S r . ALVAREZ VITA (Observador d e l Perú), haciendo uso de su derecho de respuesta, 
d i c e que l a prensa europea viene ocupándose en l o s últimos meses de l a situación de l o s 
f a l s o s refugiados, as d e c i r , ciudadanos de otr o s países que t r a t a n de es t a b l e c e r s e en 
l a s zonas más r i c a s d e l mundo y, para e l l o pretenden s e r objeto de persecución política 
en sus países. La Constitución d e l Perú establece un sistema de protacción de l o s 
derechos humanos que permite a l ciudadano r e c u r r i r a l o s t r i b u n a l e s en todas l a s i n s ­
t a n c i a s , tanto n a c i o n a l e s como i n t e r n a c i o n a l e s . En e l Perú r i g e un estado de derecho y 
un Gobierno democrático elegido por s u f r a g i o u n i v e r s a l , y sa d i s f r u t a de una l i b e r t a d 
de expresión s i n r e s t r i c c i o n e s . Esta democracia, s i n embargo, está siendo agredida por 
un grupo v i o l e n t o que, a pesar de su pequeño tamaño, ha logrado c r e a r una d e l i c a d a 
situación en l a región de Ayacucho, donde i n d i s c u t i b l e m e n t e r e i n a una condición de 
atr a s o que no por e l l o j u s t i f i c a e l crimen. Fue l a f u e r z a o f e n s i v a t e r r o r i s t a l a que 
violó l o s derechos humanos y por ese motivo debieron a c u d i r l a s fuerzas armadas para 
salvaguardar e l orden. 

33• La acción d e l Gobierno no se l i m i t a a l r e s t a b l e c i m i e n t o d e l orden público, si n o 
que se extiende también a promover e l d e s a r r o l l o i n t e n s i v o en e l campo socioeconómico. 
Es lamentable que l a situación, cuya investigación está a cargo d e l Poder J u d i c i a l y 
de una Comisión E s p e c i a l , haya sido objeto de una campaña de desinformación por parte 
de l a Federación I n t e r n a c i o n a l de Derechos Humanos. La independencia d e l Poder J u d i c i a l 
peruano es bien conocida y, como prueba, basta c i t a r e l r e c i e n t e caso en que l a s 
autoridades j u d i c i a l e s f a l l a r o n a favor de un ciudadano e x t r a n j e r o que in t e r p u s o un 
recurso de habeas corpus en contra d e l M i n i s t r o d e l I n t e r i o r . La Federación ha t e r g i ­
versado también l o que calificó de Ley A n t i t e r r o r i s t a y e l Observador d e l Perú pone a 
disposición de todos l o s interesados e l texto de asa l e y para demostrar l a falsedad de 
l a calumnia. 

34. Por l o que respecta a l a situación socioeconómica d e l Perú, l a Federación debió 
haber señalado también l o s esfuerzos que r e a l i z a e l Perú para superar l a c r i s i s 
económica. No es c i e r t o que l a Comisión de Derechos Humanos d e l Parlamento peruano 
haya denunciado l a violación de l o s derechos humanos; por e l c o n t r a r i o , declaró o f i c i a l ­
mente que en e l país se dan todas l a s condiciones para e l más amplio respeto de l o s 
derechos huiaanos. 

35. Por o t r a p a r t e , e l representante de l a Federación se refirió a problemas entre e l 
Gobierno d e l Perú y l a I g l e s i a católicapero CODIO l a composición de l a I g l e s i a no se 
r e s t r i n g e a l o s miembros d e l c l e r o , éstos no deben v a l e r s e de e l l a con f i n e s políticos. 
S i e l representante en cuestión conociera l a posición r e a l d e l Perú en materia de 
derechos humanos, no habría hecho l a s desafortunadas d e c l a r a c i o n e s que formuló y que 
están en a b i e r t a contradicción con l a a c t i t u d que ha tenido siempre l a delegación,de 
l a Santa Sede en relación con l a situación en e l Perú. A l i g u a l que todo ciudadano, 
l o s sacerdotes en e l Perú ti e n e n derecho a e j e r c e r sus derechos políticos, pero e l 
nuevo Código Canónico es c l a r o sobre l o s cauces que debe tener l a acción p a s t o r a l de 
l o s m i n i s t r o s de l a I g l e s i a católica en asunto.') de carácter político. 

56 . E l Perú no teme a l a verdad n i l e ofenden l a s críticas, siempre que s i r v a n para 
l l a m a r l e l a atención sobre sus p o s i b l e s e r r o r e s y s i con e l l o sa reafirma su determi­
nación de vencer todos l o s obstáculos. 
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37. E l S r . HERDOCIA (Nicaragua), haciendo UÜO de su derecho de respuesta, d i c e que un 
ciudadano nicaragüense que r e s i d e en l o s Estados Unidos ha sostenido que l a c o n t r a r r e ~ 
volucián en Nicaragua está i n s t i g a d a por l o s Estados Unidos y que e l Gobierno s a n d i n i s t a 
ha aprovechado l a a s i s t e n c i a i n t e r n a c i o n a l para d e s e s t a b i l i z a r a l país y e j e r c e r p r e s i d n 
sobre l o s i n d i o s m i s k i t o s . No se entiende muy bien s i l a persona en cuestión defiende 
a l o s i n d i o s m i s k i t o s o s i ataca a 1оз Estados Unidos. En b e n e f i c i o de a q u e l l o s que 
desean obtener mayor información acerca de l o que ocurre en Nicaragua, cabe hacer notar 
que numerosos órganos han v i s i t a d o e l país y han preparado informas sobre l a situación 
re i n a n t e , y que a ninguno de e l l o s se l e ha negado l a entrada a l país cuando l a han 
s o l i c i t a d o . En un i n f o m e preparado en fecha muy r e c i e n t e por e l Consejo Mundial da 
Tribus Indígenas se di c e que a l a misión enviada por dicho Consejo se l e permitió 
c i r c u l a r libremente de acuerdo con sus deseos, qua ha habido una gran mejora en l o s 
s e r v i c i o s s a n i t a r i o s , que en l a zona se promueven l o s programas de educación en español, 
m i s k i t o inglés, y que hay indígenas en puestos importantes d e l Gobierno. Asimismo, 
l o s p a r t i c i p a n t e s en un seminario de l a s Haciones Unidas celebrado en Mana,í5ua en 198I 
v i s i t a r o n a voluntad todas l a s zonas d e l país. 

Se levanta l a sesión a l a s horas. 




